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NOTÍCIAS STJ* 
 

Quarta Turma admite fixação de alimentos compensatórios para ex-cônjuge 
   
Presentes na doutrina, mas ainda pouco discutidos na jurisprudência brasileira, os alimentos compensatórios se destinam a 
restaurar o equilíbrio econômico-financeiro rompido com a dissolução do casamento. A Quarta Turma admitiu a fixação de 
alimentos compensatórios ao julgar recurso vindo de Alagoas.  
 
No caso julgado, o ex-marido propôs duas ações – de oferecimento de alimentos e de separação judicial litigiosa. O juiz da 27ª 
Vara Cível da Comarca de Maceió reuniu as ações. O ex-marido ofereceu R$ 5,2 mil; a ex-mulher pediu R$ 40 mil.  
 
Frustradas as tentativas de conciliação, o juiz proferiu sentença conjunta, arbitrando os alimentos em 30 salários mínimos 
mensais, a serem pagos enquanto a ex-mulher necessitar. Garantiu também à ex-mulher dois veículos (Corolla e Palio ou 
similares) e imóveis no valor total de R$ 950 mil.  
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Ao julgar a apelação, o Tribunal de Justiça de Alagoas, por maioria, reduziu a pensão mensal para 20 salários mínimos pelo 
período de três anos, mantendo a sentença no restante. No entanto, houve embargos infringentes, um tipo de recurso cabível 
quando a sentença é reformada por decisão não unânime. Nesse segundo julgamento, o tribunal estadual restabeleceu o valor 
de 30 salários mínimos e afastou a limitação de três anos.  
 
Fora do pedido 
 
No STJ, o ex-marido alegou que, na contestação, a ex-mulher fez referência tão somente aos alimentos no valor de R$ 40 mil, 
não mencionando nenhum valor a título compensatório. Para a defesa do ex-marido, isso representaria um julgamento extra 
petita, isto é, fora do pedido. Por isso, requereu a exclusão da obrigação quanto aos imóveis e aos veículos. 
 
 
A defesa do ex-marido pediu, ainda, que o STJ fixasse um prazo certo para o pagamento dos alimentos, pois estes não 
poderiam configurar uma espécie de “aposentadoria”, estimulando o ócio. A ex-mulher tem 46 anos e possui formação superior.  
 
Já a defesa da ex-mulher argumentou que ela se casou aos 19 anos e permaneceu ao lado do ex-marido por 22 anos, sem que 
qualquer bem tivesse sido colocado em seu nome, algo que demonstraria “abuso de confiança” por parte dele.  
 
Livre convicção 
 
Ao proferir seu voto, na sessão de 6 de novembro de 2012, o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, entendeu não estar 
configurado julgamento extra petita. “A apreciação do pedido dentro dos limites propostos pelas partes na petição inicial ou na 
apelação não revela julgamento ultra ou extra petita”, afirmou.  
 
O ministro explicou que o juiz fixa os alimentos segundo o seu convencimento, adotando os critérios da necessidade do 
alimentado e da possibilidade do alimentante. “Na ação de alimentos, a sentença não se subordina ao princípio da adstrição 
judicial à pretensão”, explicou.  
 
O relator observou que a entrega dos apartamentos e dos veículos arbitrada pela sentença e a condenação ao pagamento de 
alimentos naturais (necessários) e alimentos civis (destinados à preservação da condição social da ex-mulher) levou em conta os 
elementos apresentados nos autos pelas partes.  
 
Desequilíbrio  
 
Para o relator, no caso, houve ruptura do equilíbrio econômico-financeiro com a separação, sendo possível a correção desse 
eventual desequilíbrio com a fixação de alimentos compensatórios.  
 
Quanto ao prazo para os alimentos, o ministro Antonio Carlos destacou que o pagamento vem sendo feito desde 2002. Assim, 
como a ex-mulher tem idade e formação que permitem sua inserção no mercado de trabalho, o ministro votou, inicialmente, pelo 
pagamento de prestação alimentícia por três anos, a contar do trânsito em julgado da decisão.  
 
Na sessão desta terça-feira, após os votos-vista da ministra Isabel Gallotti, proferido em 19 de setembro, e do ministro Marco 
Buzzi, a Turma, por maioria de votos, deu parcial provimento ao recurso, acompanhando o voto do relator.  
 
O ministro Luis Felipe Salomão ressaltou que a conclusão do relator corresponde à jurisprudência do STJ. Há precedentes da 
Corte que fixam a tese de que o pedido de pensão formulado é meramente estimativo. Não configura decisão extra petita o 
arbitramento de valor maior que o solicitado, com base nos elementos do processo.  
 
Nesse ponto, o ministro Marco Buzzi ficou vencido. Reconheceu o julgamento fora do pedido apresentado pelas partes e 
considerou que a cessão de bens viola o regime de casamento estabelecido em acordo pré-nupcial.  
 
Prazo da pensão 
 
No mesmo recurso, o ex-marido contestou o valor da pensão estabelecido em 30 salários mínimos, e sua duração por tempo 
indeterminado – enquanto a mulher necessitasse e o alimentante pudesse pagar, ou até a ocorrência de algum fato novo que 
permitisse a revisão dos alimentos. Na ação, o ex-marido ofertou pensão alimentícia de R$ 5,2 mil e a ex-mulher pediu R$ 40 
mil.  
 
Por unanimidade de votos, a Turma manteve a pensão em 30 salários mínimos. Contudo, após intenso debate, a maioria dos 
ministros fixou o prazo de três anos para pagamento da pensão, a contar da publicação do acórdão desse julgamento.  
 
O ministro Antonio Carlos Ferreira aderiu, no ponto, aos votos dos ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo, que 
consideraram o prazo de três anos, a contar dessa decisão, suficiente para a mulher se organizar e ingressar no mercado de 
trabalho.  
 
A ministra Isabel Gallotti e o ministro Marco Buzzi ficaram vencidos. Votaram pela manutenção do prazo indeterminado. Segundo 
eles, é muito difícil para uma mulher de aproximadamente 50 anos de idade, sem nenhuma experiência profissional, inserir-se no 



mercado de trabalho. Apesar de ter concluído o ensino superior, a mulher nunca trabalhou. Casou-se aos 19 anos e sempre 
acompanhou o marido em sua carreira política.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Exame supletivo não pode ser usado para burlar reprovação no ensino regular  
 
O Superior Tribunal de Justiça negou pedido para que um aluno, reprovado em três disciplinas do ensino médio, pudesse se 
valer da aprovação em exame supletivo para ingressar na faculdade. A Segunda Turma entendeu que a idade mínima para o 
supletivo deve ser respeitada e que essa modalidade de ensino não se aplica a menores que queiram burlar o processo 
educacional para encurtar o caminho para a universidade.  
 
O aluno, à época menor de 18 anos, foi reprovado em biologia, física e português, e recorreu ao supletivo como forma de 
concluir o ensino médio.  
 
Amparado por liminar judicial, ele pôde realizar o exame supletivo, mesmo sem a idade mínima. Foi aprovado e se matriculou no 
curso de computação de uma universidade particular do Distrito Federal, do qual chegou a cursar cinco semestres. No STJ, 
argumentou que seu caso deveria ser julgado à luz da teoria do fato consumado.  
 
Essa teoria está amparada no artigo 462 do Código de Processo Civil e é aplicada quando o decurso do tempo consolida certas 
situações jurídicas. A Segunda Turma do STJ aplica a teoria quando, por exemplo, a Justiça tarda em proferir uma decisão de 
mérito na ação movida por aluno que ingressou na faculdade sem concluir o ensino médio regular, com apoio em liminar que lhe 
permitiu fazer o exame supletivo. Essa é, no entanto, uma situação excepcional.  
 
O ensino supletivo é previsto pelo artigo 38, parágrafo primeiro, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/96) e foi 
concebido para contemplar os alunos que não tiveram acesso ao ensino na idade própria. Por isso, como regra, não é permitido 
ao menor de 18 anos fazer o exame supletivo para poder entrar na faculdade antes da hora.  
 
No entanto, quando o aluno menor passa no vestibular e consegue liminar judicial para poder fazer o exame supletivo, obter o 
certificado de conclusão do ensino médio e se matricular na universidade, a eventual desconstituição futura da liminar não pode 
prejudicá-lo. Nesses casos, o STJ tem aplicado a teoria do fato consumado para evitar que a parte sofra prejuízo desnecessário.  
 
Segundo o relator do caso, ministro Mauro Campbell Marques, a permissão para que estudante menor de idade faça o exame 
supletivo é medida excepcional, que só pode ser concedida em “raríssimos casos”, quando ele comprova capacidade e 
maturidade intelectual suficientes para estar numa universidade – o que não é o caso de quem é reprovado em três importantes 
disciplinas no ensino regular.  
 
“Entender de modo contrário é admitir que a reprovação no ensino regular de quem está na idade legal adequada poderia ser 
ignorada e superada pelo ingresso no curso supletivo, burlando o sistema educacional”, afirmou o ministro.  
 
Além disso, para o relator, mesmo que superado tal óbice, o tribunal de segunda instância concluiu que “não houve considerável 
decurso de tempo entre a data da concessão do provimento liminar (fevereiro de 2011) e a prolação da sentença (setembro de 
2011), a ponto de consolidar situação fática”.  
 
Assim, para análise da pretensão do recorrente, no sentido de que seria aplicável a teoria do fato consumado, uma vez que teria 
cursado a metade do curso, seria necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial pela 
Súmula 7 do STJ.  
 
“Não se impõe ao caso concreto a teoria do fato consumado, a qual somente tem aplicação em casos excepcionalíssimos, em 
que, em virtude da morosidade do Judiciário, determinada situação jurídica decorrente do deferimento de liminar se consolida 
com o tempo e sua não observância causará grave prejuízo à parte”, disse o ministro.  
 
Proceso: REsp.1394719 
Leia mais... 
 
Ministério Público e Defensoria podem atuar juntos na defesa de incapaz  
 
A Terceira Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que admitiu a nomeação da Defensoria Pública 
como curadora especial de incapaz. O recurso contra a decisão foi interposto pelo Ministério Público. A decisão foi unânime.  
 
O caso envolve ação de acolhimento institucional movida pelo MP, em defesa de um bebê de 45 dias que tinha sido dado por 
sua mãe em troca de R$ 100, para compra de crack destinado a consumo próprio. 
 
Decisão interlocutória em primeira instância nomeou a Defensoria Pública como curadora especial da criança. O MP do Rio de 
Janeiro recorreu da decisão, mas o TJRJ manteve o entendimento do juízo, e a discussão chegou ao STJ em recurso especial.  
 
Para o Ministério Público, a nomeação da Defensoria como curadora especial seria desnecessária, já que a criança nem sequer 
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estaria litigando como parte. Destacou ainda que seus direitos individuais indisponíveis já estariam sendo defendidos pelo 
Ministério Público e que a duplicidade de atos, além de desvirtuar a vocação constitucional da Defensoria, prejudicava os 
interesses da criança e a ação do MP. 
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora, reconheceu que, já atuando o Ministério Público no processo, não haveria necessidade da 
intervenção obrigatória do defensor público, mas destacou que a peculiaridade da situação dos autos exigia maior cuidado.  
 
Segundo enfatizou, quando há conflito entre os interesses do incapaz e os de seus pais ou representante legal, “a lei impõe a 
nomeação de curador especial para o desempenho de uma função tipicamente processual, ou seja, o curador terá o dever 
específico de defender os interesses da parte em determinado processo”.  
 
A ministra também rebateu o argumento do recorrente no sentido de que a criança acolhida não seria parte no processo e, 
assim, não lhe seria possível a nomeação de curador.  
 
“Dada a possibilidade de tamanha repercussão em sua órbita de direitos (podendo, inclusive, implicar a alteração de sua filiação 
e do patronímico familiar, na hipótese de adoção), não se pode ignorar que o incapaz, nessas circunstâncias, ainda que 
formalmente não tenha sido – ou deixe de ser – relacionado em algum dos polos do processo, é o principal afetado por uma 
sentença que eventualmente não o reintegre ao convívio familiar”, disse ela. 
 
Nancy Andrighi lembrou ainda que o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece como diretriz geral da política de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente a integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria Pública, Conselho Tutelar e outros.  
 
Para ela, a participação da Defensoria enriquece o debate e cria um leque maior de alternativas para o rápido encerramento do 
acolhimento.  
 
“Uma visão bifocal da realidade fática em apreço contribui sobremaneira na busca de uma solução adequada e que atenda ao 
princípio do melhor interesse do menor”, disse.  
 
Ademais, segundo explicou, “estão em jogo dois interesses antagônicos, quais sejam o direito à convivência familiar e a garantia 
de proteção contra toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, ambos elencados pelo 
artigo 227 da Constituição como direitos a serem assegurados pela família, sociedade e estado às crianças e adolescentes”.  
 
Nesse sentido, destacou que, no que compete ao estado, este deve cercar-se da mais ampla rede de proteção e assistência, a 
fim de assegurar que efetivamente seja dado ao incapaz o melhor e mais saudável destino. Daí a inclusão, pela Lei 12.010/09, 
do princípio da integração operacional entre Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e demais entidades na busca da 
melhor e mais rápida solução para a hipótese específica de acolhimento familiar ou institucional.  
 
Segundo a ministra, a Defensoria Pública não tira do Ministério Público a atividade de zelar pelos interesses indisponíveis da 
infância e da juventude, pois exerce apenas função processual de representação do menor para garantir a defesa de seus 
interesses.  
 
“Ao MP fica assegurado o exercício de sua função institucional de defesa judicial dos direitos das crianças e adolescentes, com a 
característica de exercer seu mister de representação não apenas em caráter endoprocessual, mas sim no interesse de toda a 
sociedade,” esclareceu.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Judiciário não substitui administração na avaliação de punições disciplinares, diz Segunda Turma  
 
A Segunda Turma decidiu que “não é possível o Poder Judiciário se apresentar como substituto direto da autoridade 
administrativa na apreciação das faltas disciplinares e das penalidades aplicadas, ressalvados os casos excepcionais nos quais 
haja claro e límpido malferimento do sistema jurídico”.  
 
O entendimento foi proferido no julgamento do recurso em mandado de segurança impetrado por servidor público de Mato 
Grosso do Sul, perito criminal, que sofreu a penalidade de suspensão por não ter realizado perícia técnica durante seu turno de 
trabalho, mesmo com a determinação emanada de autoridade policial.  
 
Além de não fazer a perícia requisitada, o servidor não acionou o perito criminal que iria sucedê-lo, bem como deixou de 
comunicar à sua chefia imediata o fato de não ter atendido a ocorrência, apenas repassando a demanda a outro policial civil.  
 
Após a instauração de processo administrativo para apurar eventuais transgressões cometidas pelo perito, sua conduta foi 
considerada negligente e ele foi suspenso por três dias.  
 
O servidor impetrou mandado de segurança com intuito de reverter a conclusão de que a sua conduta seria punível. Sustentou 
que a punição violou o princípio da legalidade, previsto no artigo 37 da Constituição, e também os artigos 40, parágrafo 2º, da Lei 
Complementar Estadual 114/05, 6º do Código de Processo Penal e 7º da Resolução SEJUP/MS 363/07.  
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A segurança foi denegada pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, que afirmou ser impossível o Poder Judiciário 
reexaminar aplicação de pena conferida após processo administrativo no qual foram respeitados os princípios da ampla defesa e 
do contraditório.  
 
No STJ, a Segunda Turma confirmou o entendimento de segunda instância. O relator, ministro Humberto Martins, explicou que 
os argumentos recursais se restringiram à tentativa de reavaliar o mérito da punição em si mesma, “não atacando a regularidade 
do processo disciplinar, tampouco a razoabilidade e a proporção da penalidade aplicada”.  
 
O ministro mencionou que o processo administrativo disciplinar transcorreu regularmente e que a penalidade foi aplicada com a 
devida motivação, não havendo violação a direito líquido e certo. Por essa razão, não seria possível o Judiciário analisar o mérito 
administrativo, em virtude da independência entre as esferas administrativa e judicial.  
 
Processo: RMS.35048 
Leia mais... 
 
Confirmada decisão que impôs prazo para provedor retirar material ofensivo do ar  
 
A Terceira Turma rejeitou de forma unânime embargos de declaração interpostos pela empresa Google Brasil Internet Ltda. A 
Turma manteve o entendimento de que, uma vez notificado de que determinado texto ou imagem possui conteúdo ilícito, o 
provedor deve retirar o material do ar no prazo de 24 horas, ou poderá responder por omissão.  
 
A decisão anterior foi tomada no julgamento de recurso especial interposto pela Google. Após ter sido notificada, por meio da 
ferramenta “denúncia de abusos” (disponibilizada pelo próprio provedor aos usuários do Orkut), da existência de um perfil falso 
que vinha denegrindo a imagem de uma mulher, o Google demorou mais de dois meses para excluir a página do site. 
 
 
Em ação ajuizada pela parte ofendida, a Google foi condenada ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 
20 mil. Na apelação, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reconheceu a inércia do provedor no atendimento da reclamação, 
mas reduziu a indenização para R$ 10 mil. 
 
No STJ, prevaleceu o entendimento de que o provedor não tem a obrigação de analisar em tempo real o teor de cada denúncia 
recebida, mas de promover, em 24 horas, a suspensão preventiva da página, para depois apreciar a veracidade das alegações 
e, confirmando-as, excluir definitivamente o conteúdo ou, caso contrário, restabelecer o livre acesso.  
 
Contra a decisão, a Google opôs embargos de declaração. Alegou que o acórdão teria promovido julgamento extra petita e 
reformatio in pejus (quando a decisão judicial concede algo diferente do que foi pedido e quando o julgamento do recurso 
prejudica a situação do recorrente). 
 
De acordo com a empresa, a Terceira Turma, ao estabelecer prazo de 24 horas para a retirada de material ofensivo da internet, 
impôs “obrigações genéricas, de nítido caráter normativo”.  
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora, discordou das alegações. Disse que “o que fez o acórdão embargado – cumprindo o papel 
do STJ de uniformizar a interpretação da legislação infraconstitucional – foi definir, à luz do sistema normativo vigente, um prazo 
aceitável para que provedores de rede social de relacionamento via internet promovam a retirada de páginas ilegais do ar”.  
 
Nancy Andrighi reconheceu que existem lacunas normativas para regulação das atividades na internet, mas disse que isso não 
significa impossibilidade de ação do Judiciário. 
 
“O acórdão embargado nada mais fez do que fixar as bases para o julgamento da hipótese específica dos autos, nos exatos 
termos pretendidos pelas partes, atento, porém, à necessidade de que a decisão pudesse servir de precedente para situações 
análogas, em cumprimento à função precípua desta Corte”, concluiu.  
 
Processo: REsp.1323754 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

 
Artigos Jurídicos em Doutrina no Banco do Conhecimento  

          
Senhor Magistrado, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para ser disponibilizado na página dos Artigos Jurídicos no Banco 
do Conhecimento. Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência. Fonte:dicac@tjrj.jus.br 
 
Outrossim, informamos que foram atualizadas no Banco do Conhecimento, as pesquisas relacionadas abaixo, na página 
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Pesquisa Selecionada, no tema Direitos da Personalidade, realizadas pela equipe de jurisprudência, em Jurisprudência, no 
caminho Direito Civil e que também poderão ser visualizadas em Consultas/ Jurisprudência/ Pesquisa Selecionada/ Direito Civil: 
 
Registro Civil - Alteração 
Registro Civil - Inclusão de Sobrenome de Padrasto 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 
 JURISPRUDÊNCIA*  

EMBARGOS INFRINGENTES* 
 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

JULGADOS INDICADOS* 
 

0008494-52.2011.8.19.0036 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 30.10.2013 e p. 04.11.2013   
 
Apelação cível. Direito civil. Consumidor. Ação de procedimento comum ordinário. Pedido de constituição de obrigação de fazer, 
em cúmulo sucessivo com responsabilidade civil (dano moral). Existência de comunidades desabonadoras do autor na rede 
social “orkut”, além de blogs no site “blogger”, ambos mantidos pela recorrente. Mora na retirada do ar. Sentença de procedência. 
Verba compensatória fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais). Irresignação. Insistência na preliminar de ilegitimidade passiva ad 
causam. Rejeição bem operada. Apelante que admite ser provedor de hospedagem, disponibilizando plataforma para inserção 
de conteúdo na rede mundial de computadores (www). Mérito. Identificada e comunicada a postagem de dados injuriosos, 
difamatórios e/ou caluniosos a usuário, tem o provedor a obrigação de excluí-las com presteza. A rede mundial de computadores 
não pode ser tratada como virtual “terra de ninguém”, onde tudo é permitido, em nome de primitiva liberdade de expressão, que 
traduz cometimento de crime contra a honra. Precedente da Instância Especial e desta e. Corte de justiça. Entendimento que não 
diverge do adotado na Reclamação n.º 11.654-Stj, julgado que, nesse caso, é paradigma que define a responsabilidade do 
provedor. Documentos comprobatórios da mora de cerca de 05 (cinco) meses até a retirada do ar dos sítios injuriosos, 
difamatórios e/ou caluniosos. Comprovada possibilidade de identificação dos Ips (internet protocols) e consequente recurso à 
ação regressiva e à penalização administrativa. Ato de terceiro, risco do empreendimento, porquanto é o provedor quem, por 
múltiplas inciativas, disponibiliza espaço e ferramentas para o “upload”. Responsabilidade objetiva. Fortuito interno. Verbete 
sumular n.º 94-Tjrj. Apelante que, se não reúne, nem pode reunir condições técnicas para monitorar os carregamentos, 
controlando-lhes previamente o conteúdo, deve, por necessário e uma vez ciente (notificação completa, promovida pelo 
apelado), remover os que se mostrem, em qualquer extensão, malferidores dos direitos da personalidade, com celeridade, sob 
pena de, auferindo bilionário e justo lucro, transformar a genial iniciativa em pasto para o cometimento de crimes, que lucro 
nenhum justifica. O risco é o aval moral do lucro. Perfis públicos, com difusão mundial e notoriamente colossal celeridade, que 
vinculam o nome do autor ao charlatanismo e a comportamento sexual discrepante do da maioria. Conteúdo nitidamente 
discriminatório. Dano moral configurado. Manutenção da verba compensatória. Precedente do c. Superior Tribunal de Justiça 
que, em caso semelhante, manteve a compensação em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Impossibilidade de majoração, por 
incidência da vedação à reformatio in pejus. Sentença sem capítulo dispondo sobre a liquidação da taxa judiciária. Aplicação do 
verbete sumular n.º 161-Tjrj. Condenação, de ofício, ao pagamento do tributo. Recurso a que se nega provimento. 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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